POR UMA FENAJUFE DE LUTA E DE OPOSIÇÃO A LULA E SUAS REFORMAS DO FMI

“A classe operária sobe cortando por si mesma uma rocha de granito. Às vezes, escorrega e volta uns tantos degraus; às vezes, o inimigo dinamita os degraus que foram cortados; às vezes, desmoronam porque foram feitos de material vagabundo. Depois de cada queda, devemos nos levantar; depois de cada escorregão, devemos subir de novo; cada degrau destruído deve ser substituído por dois novos”. Leon Trotsky, líder da revolução russa.

A crise do neoliberalismo e da “globalização”
1. A propaganda imperialista vendeu ao mundo a ilusão de que os anos 1990 iniciavam uma nova época de prosperidade econômica. Falou-se de uma “nova economia” que não dependeria mais da extração de valor, mas sim de um suposto funcionamento virtual. Pareciam os economistas de princípios do século XX, quando afirmavam que o surgimento dos monopólios e sua fusão com o capital bancário (surgimento do capital finan​ceiro) acabariam com as crises do capitalismo.

2. Não obstante, a realidade os desmente cada vez mais e reafirma a atualidade das teses sobre o imperialismo. Lênin analisou como os monopólios não fizeram mais que acentuar a tendência à crise do sistema capitalista, reforçando a contradição entre a tendência interna à planificação das empresas e o “caos próprio de todo o sistema capitalista em seu conjunto”. Do mesmo modo, a atual internacionalização do capital (“globalização”) converte em explosiva uma das contradições fundamentais do sistema capitalista: a que se dá entre a mundialização da produção e as fronteiras nacionais.

3. O domínio de um número cada vez maior de países por parte de um punhado de potências, a tendência à decomposição e ao pa​rasitismo com a formação de “Estados rentistas” e o aumento como nunca das desi​gualdades são outros traços distintivos do im​perialismo observados por Lênin. Hoje em dia, to​das essas características assumiram proporções gigan​tescas. 

4. Como em todas as crises capitalistas, esta se origina na queda tendencial da taxa de lucro, apontada por Marx em O Capital. Os investimentos em tecnologia, que foram um fator importante de expansão da economia dos EUA e base para a bolha financeira deste período, fazem necessário um nível ainda maior de exploração e de pilhagem para manter a taxa de lucro. 

5. Desde o final dos anos 1990, os povos imperialistas não conseguem sustentar ou evitar a queda da taxa de lucros. Por isso, o capitalismo imperialista necessita aumentar constantemente, e a ritmo cada vez mais acelerado, a taxa de exploração e lança sua ofensiva recolonizadora e seus ataques sobre o seu próprio proletariado. Esta queda é também a origem dos diferentes mecanismos monetários, financeiros e comerciais com que cada centro imperialista trata de transladar os efeitos da crise para os outros. 

6. A década de 1990 foi a expressão do auge do parasitismo. A transferência de capitais para a economia norte-americana impulsionou a expansão da economia ianque, ao mesmo tempo em que reforçou, sobre bases ainda mais perversas, o caráter parasitário do sistema mundial.

7. Porém, ao final, a destruição causada na periferia do sistema não foi suficiente para evitar que a crise alcançasse o centro. A partir daí, os EUA operaram uma política consciente de transferir sua crise para os outros dois pólos da economia mundial. Sua política de saída da crise aprofunda os antagonismos econômicos entre os blocos (isso é o que explica a desvalorização do dólar frente ao euro). 

Um processo de recolonização mundial
8. Desde 1999, estamos observando uma “ofensiva recolonizadora” ou salto no processo de recolonização que impulsiona o imperialismo, especialmente o ianque, em nível mundial. A base dessa ofensiva, que se aprofunda com a explosão da crise econômica mundial, é sua necessidade de obter massas cada vez maiores, e com maior rapidez, de mais-valia para sustentar sua taxa de lucro, evitar sua queda ou, ao menos, amortece-la. 

9. A ofensiva recolonizadora combina aspectos econômicos, políticos e militares. No terreno econômico, significou, em primeiro lugar, um salto no controle e domínio da economia que o imperialismo exerce sobre a maioria dos países. Este processo se deu tanto por meio do avanço na propriedade direta dos principais meios de produção e de troca, conseguido por meio das privatizações, compras, fusões etc. (com uma redução qualitativa do papel do Estado e do peso da burguesia nacional), como pelo controle que exercem o FMI e outros organismos financeiros internacionais através da dívida externa. Os países semicoloniais perderam grande parte dos traços de autonomia econômica relativa que conservavam da época dos movimentos nacionalistas burgueses. Em segundo lugar, há um salto no saque das riquezas por meio da remessa de lucros ao estrangeiro, do pagamento da dívida externa, da exploração de matérias-primas e do intercâmbio comercial desigual. Esse saque não só impede qualquer desenvolvimento econômico sustentado, como leva, cada vez mais, a crises e retrocessos econômicos permanentes. Inclusive nos países outrora de maior peso, como Brasil, México ou Argentina.

10. Dentro do terreno político, estamos vivendo um processo inverso ao do segundo pós-guerra, quando o imperialismo, para manter seu domínio econômico, teve de desmontar a estrutura colonial, aceitar o surgimento de novos Estados “independentes” e, em alguns casos, inclusive, ajudar a criar novas burguesias “nacionais”, como em alguns países da África ou da Ásia. Atualmente, a ofensiva recolonizadora representa uma perda crescente da soberania já limitada que tinham os países semicoloniais. Não se trata de mais do mesmo senão de uma mudança qualitativa que, ainda que não chegue ao nível das velhas colônias, avança nessa direção. Por exemplo, todas as privatizações incluem cláusulas de “cessão de soberania jurídica”, quer dizer, os litígios que envolvam as empresas privatizadas, inclusive com o próprio Estado nacional, se resolvem nos tribunais de Nova York. O NAFTA contém cláusulas similares. O mesmo acontecerá com a ALCA, com a agravante de que se eliminaria a soberania dos países sobre seus recursos naturais, que passariam a ser de “soberania continental”. Outro aspecto central é a perda de soberania monetária: a maioria dos países dominados pelo imperialismo ianque dolarizaram suas economias, de fato ou de direito, e em muitos deles se votou a “autonomia” dos bancos centrais para aplicar as políticas monetárias ordenadas pelo imperialismo. Isso é uma expressão de que a maioria dos parlamentos desses países funciona prioritaria​mente para votar as leis ordenadas pelo FMI ou pelos EUA, que instalaram escritórios e funcionários permanentes para conseguir essas votações e controlar seu cumprimento, como um “quarto poder”, de fato o primeiro, não previsto em nenhuma Constituição.

11. O Banco Mundial orienta “a área social” e monitora a aplicação de suas contra-reformas (previdência social, educação, saúde, judiciário, sindical, trabalhista, universitária, tributária etc.) diretamente nos governos nacionais e até nos regionais ou municipais. Surge, assim, um novo tipo de regime, o qual poderíamos denominar “democracia colonial”, já que ainda conservam a forma de democracias burguesas, mas são, no seu conteúdo, verdadeiras “administrações coloniais”. Esse conteúdo faz com que esses regimes sejam de uma debilidade crescente, já que suas medidas fazem-nos se enfrentar com setores cada vez maiores da população de seus países e as lutas em resposta a essas medidas geram crises e processos revolucionários, como os que viveram o Equador, a Argentina, o Peru e a Bolívia. Por outro lado sua dependência direta da metrópole imperial é muitas vezes a única que os sustenta quando o movimento de massas os tem totalmente encurralados. 

12. Uma conseqüência visível desse avanço recolonizador é a desaparição dos chamados “países independentes”, entre os quais era um exemplo a Líbia. O recente abraço Blair-Kaddafi simboliza amplamente esse processo. 

13. Outra expressão da ofensiva recolo​ni​zadora é a crescente intervenção militar do im​pe​rialismo no âmbito mundial. Essas intervenções militares querem a derrota desta luta das massas em nível mundial, mostrando um “castigo modelo” àqueles países e povos que não aceitem se submeterem incondicionalmente. Por sua vez, dão origem a situações já plenamente coloniais e de ocupação militar, como em Kosovo, no Afega​nistão e no Iraque. 

14. Mas a situação mundial demarca claros limites e põe freio a esta política, por um lado porque colocou o imperialismo em choque com a maioria da população mundial. Por outro, porque a situação no Iraque se complica cada vez mais e ameaça transformar-se numa “reprise” do Vietnã.

Fora o imperialismo do Iraque tc "Fora o imperialismo do Iraque"e o Lula do Haititc "e o Lula do Haiti"
15. A ocupação das tropas imperialistas no Iraque enfrenta uma resistência cada vez maior do povo daquele país. Apesar da superioridade dos armamentos e das eleições fraudulentas para tentar “dourar a pílula” da ocupação, os Estados Unidos e seus aliados têm cada vez mais dificuldades para controlar a situação.

16. Devemos dar total apoio à resistência iraquiana. A derrota militar dos EUA no Iraque enfraquece o FMI e a implementação da ALCA aqui na nossa região. Ficará mais forte a luta do povo brasileiro.

17. Na verdade, a derrota do imperialismo no Iraque será o fortalecimento de todos os trabalhadores no mundo. Inclusive dos nossos vizinhos haitianos. Por isso, devemos também exigir a retirada imediata das tropas brasileiras daquele país, onde o governo Lula cumpre o papel nefasto de “cara amiga do imperialismo” para facilitar a liberação de tropas norte-americanas que permanecem no Iraque.

O governo Lula dá continuidade ao projeto de FHC e do FMI, aplicando os planos do imperialismo no Brasil
18. A aplicação do projeto neoliberal vem se dando no Brasil desde o início da década de 1990, com o governo Fernando Collor, quando começou a abertura do mercado nacional ao capital estrangeiro e as primeiras desregula​mentações trabalhistas. 

19. Nos oito anos do governo do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso (PSDB) essa política foi consolidada e levou a um brutal sucateamento do país e o povo a uma miséria jamais vista. Seguindo à risca o receituário do FMI (Fundo Monetário Internacional), FHC praticou uma política entreguista sem tamanho, priva​tizando setores essenciais do país como energia, telecomunicações e diversas estatais; sucatean​do os serviços públicos; flexibilizando direitos, ao criar mecanismos como contratações tempo​rárias, banco de horas e outros; atacando a Pre​vidência Social, com o fim da aposentadoria por tempo de serviço, a aposentadoria especial e outras conquistas da classe trabalhadora. 

20. Em 2002, a eleição de Luiz Inácio Lula da Silva para presidente da República foi uma manifestação maciça do povo brasileiro contra o projeto neoliberal. Guardadas as devidas proporções, foi a mesma revolta popular que varreu países da América Latina, tais como Equador, Argentina e Bolívia, só que canalizada pelo viés eleitoral, principalmente por responsa​bilidade das direções da classe. 

21. A eleição de Lula para presidente ex​pressou o desejo de mudança de milhões de tra​ba​lha​dores e do povo brasileiro. Mas, já no primeiro ano de governo, a esperança e a euforia iniciais se transformaram, primeiro, em incre​dulidade do povo, depois, em desilusão e decep​ção, diante do abandono de bandeiras em defesa dos trabalhadores e do povo pobre e da traição de Lula e do PT ao desejo de mudança.

22. Na verdade, o que vimos foi a continui​dade das medidas de FHC e, pior, o aprofun​damento da política neoliberal. As medidas que vêm sendo tomadas mostram a clara opção do governo Lula pela defesa dos interesses da burguesia, dos banqueiros, grandes empresários e latifundiários em detrimento dos trabalhadores.

23. As alianças feitas por Lula expressam esta opção pelos ricos e poderosos e o caráter de Frente Popular do seu governo, que conta com a participação de partidos burgueses como o PL, PTB, PSB, PMDB e o PP, de Maluf, além de ter como base de sustentação setores do PFL e do PSDB.

24. Ainda no início do mandato, o governo fez cortes no Orçamento da União, somando R$ 15 bilhões, atingindo a saúde, educação, moradia, reforma agrária e, inclusive, o programa Fome Zero. Este ano, novamente foi feito outro corte, agora no Orçamento elaborado pelo próprio governo petista, de R$ 7,4 bilhões, também atingindo gastos e investimentos sociais.

25. Porém, mais realista que o rei, o governo Lula, mais do que cumprir o superávit primário (economia para pagar juros da dívida) exigido pelo FMI, superou a meta para o pagamento de juros em 2003 e segue superando em 2004. Numa verdadeira transfusão de sangue às avessas, o governo Lula tem tirado dinheiro dos pobres para dar aos bancos. 

26. Se a saúde dos 1% mais ricos (ban​quei​ros, latifundiários e grandes empresários) vai bem e se expressa em indicadores financeiros, tais como: “o risco país”, “meta de inflação” e tantos outros; os trabalhadores, o povo pobre, inclusive parcela da classe média, enfim, a grande maioria do povo, vai muito mal. O desemprego bate recordes, atingindo 20% somente na grande São Paulo: quase 2 milhões de pessoas sem emprego. O poder aquisitivo dos salários dos trabalhadores teve uma queda de 14,7%, enquanto que a privatização das estatais tem levado a sucessivos aumentos das tarifas públicas, acima da inflação. Os serviços públicos continuam sendo desman​telados e os servidores públicos, além de arrochados, vêm sendo satanizados pelo novo governo, que até nisso imita Collor e FHC. O primeiro chamou os servidores de marajás, FHC, de vagabundos e Lula, de privilegiados, procurando jogar os trabalhadores do setor privado contra os trabalhadores do serviço público, em prol dos banqueiros e dos Fundos de Pensão.

27. A aprovação das reformas neoliberais da Previdência, Tributária e do Judiciário representou os pilares das primeiras grandes medidas acordadas com o FMI tomadas pelo governo Lula, que se diz orgulhoso em tê-las aprovado. Longe de atacar a sonegação e a fraude das grandes empresas, os verdadeiros altos salários, a reforma da Previdência se concretizou num brutal ataque aos direitos dos servidores públicos, e também de toda a classe trabalhadora, pois, além de retirar direitos históricos, conquistados com luta, abriu caminho para a privatização da Previdência Pública.

28. Lula ignorou o clamor de milhares de trabalhadores que foram a Brasília protestar contra a reforma da Previdência, jogou a Polícia contra nós e usou do maior toma lá da cá no Congresso para aprovar essa contra-reforma do FMI, que foi apoiada também pelo PFL e PSDB; mas elaborou a reforma junto ao Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES), formado por sonegadores da Previdência, que sozinhos devem mais R$ 1,4 bilhão ao INSS. 

29. Na reforma tributária, a lógica foi a mesma. Em vez de atacar o lucro das grandes empresas, a guerra fiscal, a alta concentração de renda no país e fazer uma distribuição de renda mais justa, Lula optou novamente por fazer concessões e dar benefícios aos poderosos. Aos trabalhadores, o governo congelou a tabela do Imposto de Renda, confiscando os salários de milhões de trabalhadores, e prorrogou a CPMF.

30. No bojo das reformas neoliberais, o governo apresentou ao Congresso Nacional as reformas sindical e universitária, e prepara a trabalhista, que contém mais ataques à classe trabalhadora e à educação pública.

31. O governo Lula reduziu ainda as verbas do Ministério da Reforma Agrária, preservou todas as medidas jurídicas de FHC que proíbem a desapropriação de terras ocupadas e votou a lei que legaliza a utilização dos transgênicos. 

32. Seguindo à risca os mandamentos do FMI e da ALCA, governando com e para os banqueiros, grandes empresários e latifundiários, podemos afirmar que o governo Lula não é um governo dos trabalhadores e que defende seus interesses. Ao contrário, é um governo que ataca os trabalhadores a serviço dos interesses da burguesia. 

33. Suas alianças, programa de governo e ações comprovam que não há “disputa” dentro do governo, que abertamente já demonstrou em que lado está, se unindo a grandes banqueiros, como Henrique Meirelles à frente do Banco Central, partidos burgueses e grandes empre​sários como, por exemplo, o ministro Fernando Fur​lan, da Sadia. 

34. O escândalo envolvendo o ex-assessor do Planalto, Waldomiro Diniz, homem de confiança do ministro José Dirceu, levou o governo do PT à vala comum da corrupção, tão conhecida de outros partidos burgueses, que hoje fazem parte do governo petista. O caso é uma das conseqüências da adaptação do PT ao regime burguês, essencialmente corrupto, em que até a tática de impedir a instalação de uma CPI (Comissão Parlamentar de Inquérito) é idêntica a de FHC. Agora, coloca no Ministério da Previdência o conhecido devedor do INSS, Romero Jucá, que ainda impôs maiores dificuldades para que os doentes recebam o benefício a que têm direito do Instituto.

35. É diante de tudo isso que a luta dos trabalhadores por direitos, salários, empregos, terra e melhores condições de vida inevitavel​mente bate de frente contra esse governo.

36. Vale destacar o papel que vem sendo cumprido pelo PSDB, PFL e PDT de “oposição de direita”. É uma falsa oposição, pois estes partidos quando estão no poder aplicam a mesma política do FMI. A votação da reforma da Previdência é um exemplo. O PSDB foi decisivo para garantir a aprovação da reforma no Congresso. O mesmo vale para as privatizações, demais reformas neoliberais e também a relação com a ALCA e o FMI. Afinal, o PT está aplicando o mesmo projeto do PSDB e do PFL, fazendo, portanto, o jogo da direita contra os trabalhadores e o povo.

37. Os trabalhadores precisam organizar uma luta unificada em defesa dos seus direitos; por emprego, salário, terra, melhores serviços públicos e condições dignas de vida. Uma luta que coloque abaixo o plano econômico do Lula, Palocci e FMI. Os trabalhadores precisam construir uma oposição de esquerda a esse governo.

38. Nossa luta deve se pautar pela destruição deste modelo neoliberal e do sistema de exploração capitalista, que só beneficiam patrões, banqueiros e latifundiários, em direção à construção de uma sociedade socialista. Está colocada a necessidade da luta por uma sociedade onde a classe que é produtora de todas as riquezas seja coletivamente sua detentora e distribuidora a todos, de forma justa e igualitária.

Oposição de esquerda ao governo Lula
39. O governo Lula representa os interesses do grande capital, estando comprometido até a alma com o Imperialismo e os organismos internacionais. A experiência específica dos servidores com o governo Lula tem sido mais que penosa. Reforma da Previdência, sucateamento dos órgãos públicos e arrocho. Lula já fez sua escolha. Preferiu o lado dos ricos e do Imperialismo. Resta a nós nos posicionarmos. Ou passamos de mala e cuia para a trincheira do inimigo, como fez a CUT, ou permanecemos ao lado dos trabalhadores e resistimos a tudo isso.

40. No entanto, num momento em que setores como a CUT tentam deliberadamente confundir os trabalhadores, é preciso expressar claramente nosso posicionamento. Ao contrário da oposição de direita, no plano partidário representado por partidos como PFL e PSDB e no sindicalismo representado por setores como a Força Sindical, que fazem oposição ao governo com base em polêmicas pontuais e superficiais, mascarando um acordo de fundo, nossa oposição é de esquerda.

41. De esquerda, pois defende os interesses dos trabalhadores. De esquerda, pois denuncia o projeto neoliberal de Lula e os ricos. 

42. Alguns setores dizem que esse governo está “em disputa”. Afirmamos com todas as letras que o governo Lula assumiu claramente um lado: a defesa do empresariado contra os trabalha​dores. Quem fica em cima do muro, não se apresentando como oposição ao governo e, ao contrário, diz aos trabalhadores que é possível empurrar o governo para a esquerda, está mentindo para a classe.

43. Por isso, é preciso que esse congresso seja coerente com a defesa dos servidores públicos e não hesite em tomar uma postura frente aos ataques desse governo traidor. Propomos que o FENAJUFE se posicione enquanto oposição de esquerda ao governo Lula, garantindo assim sua real independência.

44. A Central Única dos Trabalhadores aprofundou sua adaptação não só ao governo, como ao próprio Estado, enterrando a independência da central construída para ser uma organização classista e de luta dos trabalhadores, tanto do setor privado como do funcionalismo público. Essa adaptação se torna evidente na ligação entre seus ex-dirigentes com os fundos de pensão, bem como a participação de dirigentes cutistas em cargos da administração pública. Essa adaptação tem conseqüências práticas, pois, aliada ao governo, a central usa o dinheiro da categoria para jogar contra os interesses dos trabalhadores. Os servidores se lembram da traição histórica que a CUT cometeu ao apoiar o governo na aprovação da reforma da Previdência.

45. Muitas foram as ocasiões em que essa central se posicionou claramente contra os trabalhadores: omitiu-se ante ao salário mínimo de fome imposto pelo governo, não lutou contra a licitação dos poços de petróleo da Petrobras. Como se não bastasse, o presidente da central, Luís Marinho, chegou a propor um pacto entre trabalhadores e empresários para, segundo ele, conter a inflação. Esse pacto tem a finalidade de, num momento em que o governo alardeia um suposto crescimento econômico, evitar a reivindicação por melhores salários aos trabalhadores, garantindo todo lucro aos patrões.

Abaixo as Reformas Sindical e Trabalhistatc "Abaixo as Reformas Sindical e Trabalhista"
46. É fundamental fortalecer nossa ca​pa​cidade de discussão junto à base para organizar uma grande mobilização para derrotar a reforma sindical e trabalhista, que a CUT, a Força Sindical, o governo e os empresários querem aprovar. Tal reforma visa arrebentar a organização de base dos trabalhadores e seus sindicatos, dando poderes supremos às cúpulas das centrais sindicais, que tirarão poder das assembléias de base e poderão passar a negociar em nome dos trabalhadores, sem que estes possam decidir se aceitam ou não tais acordos. Essa reforma sindical prepara a retirada dos direitos trabalhistas, como o 13º salário, as férias, a licença-maternidade e outros. 

47. São reformas de essência neoliberal para atacar direitos dos trabalhadores e que fazem parte das exigências do FMI e da ALCA para avançar na desregulamentação trabalhista. Na atual conjuntura de grande desemprego, profunda reestruturação produtiva e ataques das empresas, as propostas que estão sendo elaboradas pelo governo buscam enfraquecer a organização e a luta dos trabalhadores. 

48. Num primeiro momento o governo desmembrou em duas fases a discussão da Reforma Sindical e Trabalhista. Este ano, o objetivo é aprovar as mudanças na legislação sindical e, em seguida, as mudanças na legislação trabalhista. Mas o fato é que as duas discussões não se desassociam uma da outra. Ao contrário, se complementam.

49. Longe de atender às históricas reivindicações de liberdade e autonomia sindical do movimento, a proposta de reforma construída no Fórum Nacional do Trabalho (FNT), composto pelo governo, empresários e representação das centrais sindicais, sem qualquer discussão ou consulta às bases, aponta para a burocratização ainda maior da estrutura sindical, perda da democracia, com maior centralização de poder e decisão nas cúpulas sindicais e o fim da decisão soberana das assembléias de trabalhadores. 

50. Este resultado é trágico para os trabalhadores, que perderão seu poder de decisão e o controle sobre sua direção, com o distanciamento das discussões e negociações feitas por uma cúpula sindical, mas principalmente porque prepara o caminho para a segunda fase da reforma: a trabalhista, em que direitos poderão ser reduzidos, retirados e flexibilizados. 

51. E este é o projeto do governo Lula. O ex-ministro do Trabalho, Jacques Wagner, chegou a fazer declarações defendendo o fim da multa de 40% sobre o FGTS nos casos de demissão sem justa causa, o parcelamento das férias e do 13º salário. Este ano, o próprio presidente Lula fez a mesma defesa, abertamente. 

52. A reforma enviada ao Congresso, na prática, faz concessões à cúpula sindical, dando poder de negociação e acordo, em nome dos trabalhadores, para que depois, seja na reforma trabalhista ou, posteriormente, em negociações coletivas, se façam mudanças na legislação trabalhista. 

53. Alguns pontos da proposta de reforma feita no FNT sintetizam bem o que pode mudar com a reforma Sindical. São eles: a negociação e contratação coletiva, o controle da estrutura sindical, o financiamento sindical e o exercício do direito de greve.

54. A reforma Sindical legaliza as centrais sindicais. Estas, e também as federações e confederações, poderão fechar acordos por empresas, estaduais e nacionais. Nenhuma linha dos textos da reforma, porém, define que os acordos dependerão de assembléias dos trabalhadores. Mas há uma ressalva de que os acordos nacionais indicarão quais pontos não poderão ser modificados pelos sindicatos de base. 

55. No caso de recusa de negociação por parte de um sindicato, ele poderá até perder sua titularidade para negociar em nome da sua base. Uma instância superior poderá fazer a negociação, que segundo o texto não precisará chegar necessariamente a um acordo, quando, então, um mediador público ou privado decidirá a questão. Outro ponto da reforma determina que a lei nunca poderá impedir os acordos. 

56. Na questão sobre o controle da estrutura sindical, a proposta de consenso fechada no FNT passa o poder de reconhecer sindicatos, hoje do Estado, para as centrais sindicais. Ou seja, longe de atender a uma reivindicação histórica de garantir aos trabalhadores que possam se organizar e decidir com liberdade e autonomia, esta reforma transfere o controle da estrutura sindical do Estado para a cúpula sindical.

57. O que poderia ser um avanço com o fim do imposto sindical (um dia de salário do trabalhador), criado pelo governo de Getúlio Vargas para atrelar os sindicatos ao Estado, também foi transformado pela reforma elaborada pelo Fórum Nacional do Trabalho em uma forma de financiamento das centrais sindicais, criando um imposto negocial de 12% de todos os trabalhadores. 

58. A proposta fechada por governo, empresários e representação das centrais sindicais também tenta vender como uma grande conquista o fato de que a Justiça não poderá julgar mais se uma greve é abusiva ou não. O texto define que toda greve passa a ser legal, mas o fato é que se estabelece uma série de direitos e deveres dos dirigentes sindicais e trabalhadores, que diz o que se pode e não se pode fazer numa greve.

ORGANIZAÇÃO SINDICAL

59. Infelizmente, o papel que vem cumprindo a direção da principal organização operária do país, como a CUT, é de braço sindical do governo, sendo, no mínimo, conivente com os ferozes ataques que esse governo vem fazendo aos trabalhadores, através da aplicação do projeto neoliberal; como aconteceu na reforma da previdência, quando a CUT ficou do lado do governo contra os servidores públicos deste país.

60. Isso está acontecendo de novo, perante as reformas sindical e trabalhista, onde a CUT, junto com a pelega Força Sindical, com o governo e empresários "consensuaram" no Fórum Nacional do Trabalho, uma proposta visando arrebentar com a organização de base dos trabalhadores, para logo adiante flexibilizar e acabar com os direitos trabalhistas. 

61. Ao invés de organizar e liderar a luta em defesa dos trabalhadores, a CUT tem cumprido um papel de impedir a mobilização dos trabalhadores. Os exemplos vão desde a luta contra a reforma da Previdência, as campanhas salariais e a intervenção na política do país com avaliações complacentes das medidas tomadas pelo governo Lula e apoio às suas medidas, como à reforma sindical e trabalhista. 

62. Este apoio incondicional demonstrado pela CUT até o momento, tem se concretizado na mais completa ausência das lutas dos trabalhadores e, pior, na parceria e legitimação para a realização de medidas contra os trabalhadores, como no caso dos acordos de empréstimos bancários com desconto em folha, como forma de comprometer salários futuros dos trabalhadores, e garantir mais lucros para os agiotas financeiros dentre tantas outras medidas. 

63. Diante de toda esta situação é imprescindível ao movimento sindical combativo unificar, dentro e fora da CUT, todos aqueles que estão dispostos a lutar contra os ataques do governo e superar a paralisia da CUT, em direção à construção de uma alternativa de direção. Nesse sentido, saudamos a formação do CONLUTAS, que agrega entidades dispostas a lutar contra a reforma sindical e trabalhista, pelas bandeiras dos trabalhadores e contra a ALCA e o FMI. 

A CUT não tem mais volta. Desfiliação já!

64. Recentemente, a Central Única dos Trabalhadores assinou um protocolo com o Ministério da Educação, junto com outras organizações do movimento estudantil e popular, como UNE e MST, a fim de elaborar com o governo a proposta de reforma Universitária, que visa privatizar as universidades públicas e entregá-las ao capital internacional. 

65. A CUT também enterrou a campanha salarial dos servidores em 2004, ao dividir a categoria e tentar esvaziar a CNESF. A central chapa branca ainda tenta implementar junto com o governo a reforma Sindical e Trabalhista, que visa retirar direitos históricos dos trabalhadores. 

66. A CUT, infelizmente, não tem mais volta. Os que propõem a unidade para disputar a central por dentro, na verdade, fazem o jogo da direção da CUT e do governo.

67. Não podemos comprometer a independência dos sindicatos ao sustentar, inclusive financeiramente, os ataques encaminhados por CUT e governo contra a classe. Ante tudo isso, chamamos todos os companheiros que estão dispostos a lutar contra as reformas a serem coerentes com isso e votar a desfiliação da CUT.

Diante da falência da CUT, construir a CONLUTAS
68. Compreendendo o caráter da CUT e o nefasto papel que cumpre hoje, propomos que desfiliemos nossa Federação dessa Central, resguardando nossa independência e nosso espírito de luta. Essa medida, no entanto, não é uma atitude divisionista, mas se coloca nos marcos de um novo processo de reorganização do sindicalismo combativo. Diante da falência da CUT, inúmeros sindicatos de todo o país estão rompendo com a Central e empenhando todos os seus esforços na construção de um novo pólo nacional de aglutinação das forças que desejam derrotar a política neoliberal do governo Lula.

69. Para encaminhar as lutas hoje é preciso unir todos os que acham que a CUT se tornou um braço do governo no movimento sindical.

Bancários dão o exemplo atropelando a direção governista da CUT

70. A greve nacional dos bancários é um exemplo de que isso não só é possível como é a única forma de avançar nas lutas. A categoria atropelou o conchavo da CUT com os banqueiros e fez uma das maiores greves da categoria. A greve enfrentou a intransigência do governo e dos banqueiros e evidenciou a necessidade de uma nova direção que organize as lutas dos trabalhadores.

71. Por isso, no congresso do FENAJUFE devemos decidir romper com a CUT, deliberar também nossa integração à Coordenação Nacional de Lutas, a Conlutas. Isso porque não é mais hora de saudosismos e lamentações. É hora de lutar em defesa dos trabalhadores, derrotando o governo e a CUT.

Servidores têm que estar à frente dessa luta!
72. Os servidores, que são alvo dos maiores ataques do governo Lula, devem seguir o exemplo dos bancários e passar por cima das direções traidoras para avançar em suas lutas. Chamamos todos os que queiram lutar contra as reformas a aglutinar forças para construir uma alternativa para os trabalhadores. Hoje, é a Conlutas que aglutina muitos ativistas que estão dispostos a lutar e não se intimidam diante do peso que a CUT joga para ajudar o governo a aprovar seus ataques.

Fortalecer a CNESF, derrotar a política divisionista da CUT chapa branca tc "Fortalecer a CNESF, derrotar a política divisionista da CUT chapa branca "
73. Não contentes em se colocar ao lado do governo contra as reivindicações dos trabalhadores, como na reforma da Previdência, a direção majoritária da CUT e os setores governistas no interior do movimento mais uma vez estão fazendo o jogo do governo, tentando nos dividir. 

74. Da mesma forma, como tentaram jogar os trabalhadores do setor privado contra os servidores, agora setores governistas estão questionando a CNESF, buscando nos dividir. 

75. Pela unidade dos servidores públicos federais, pelo respeito à CNESF e às Plenárias Nacionais dos SPFs, reafirmamos a decisão de tantas Plenárias: a CUT não fala em nosso nome! 

PLANO DE LUTAS 
76. Propomos que os(as) delegados(as) à XII reunião ampliada da FENAJUFE aprovem que vamos estar junto com os demais trabalhadores do setor público e privado na luta pelos seguintes temas: 

77. Pela revogação das reformas da Previdência e do Judiciário dos governos FHC e Lula. Em defesa da previdência pública, universal e solidária!

78. Não às reformas sindical e trabalhista e universitária do governo Lula. Em defesa de todas as conquistas dos trabalhadores, como 13º salário, férias remuneradas e licença-maternidade. Denunciar os parlamentares que votarem contra os trabalhadores!

79. Pela taxação dos lucros das grandes empresas e bancos; imposto sobre as grandes fortunas; fim da CPMF e da Lei de Responsabilidade Fiscal!

80. Ruptura imediata com a ALCA e o FMI. Realização do plebiscito oficial já!

81. Não pagamento das dívidas externa e interna aos banqueiros e especuladores! 

82. Não à independência do Banco Central: estatização do sistema financeiro!

83. Fim das agências reguladoras de energia elétrica, telefonia e petróleo; reestatização das empresas privatizadas; controle dos preços das tarifas públicas pelas organizações dos trabalhadores; fim das privatizações!

84. Reforma Agrária sob controle dos trabalhadores, que exproprie o latifúndio. Liberdade para todos os presos políticos do MST e punição aos mandantes e assassinos de trabalhadores camponeses!

85. Prisão e expropriação dos bens de todos corruptos, corruptores; fim das terceirizações. Fim do nepotismo e do fisiologismo nas contratações!

86. Contra o regime de emprego celetista no serviço público. Concursos públicos com contratação pelo RJU!

87. Contra o desvio das finalidades do estágio!

88. Salários dignos, reposição das nossas perdas desde janeiro de 1995!

89. Paridade salarial entre ativos, aposentados e pensionistas!

90. Defesa de um serviço público digno, gratuito e de qualidade!

91. Incorporação de todas as gratificações aos salários. Investimentos maciços na educação pública, saúde e áreas sociais!

92. Pela redução da jornada de trabalho, com turno de revezamento de seis horas diárias, sem redução salarial!

93. Plano de Carreira que contemple todos os servidores (ativos, aposentados e pensionistas)!

94. Pela recuperação e ampliação dos direitos retirados do Regime Jurídico Único!

95. Pela ampliação dos direitos sindicais, em especial, garantia à liberação de dirigentes sindicais, com ônus para o empregador!

96. Contra todas as formas de assédio moral e sexual no trabalho!

97. Campanha nacional de combate ao assédio moral, com pesquisas denúncias dos agressores nos jornais e outros meios de comunicação de nossos sindicatos e de nossa Federação e realização de debates nos locais de trabalho, cartilhas, etc!

98. Contra qualquer tipo de discriminação e pela ampliação da discussão deste tema com a categoria!

99. Pelo pagamento de todos os passivos devidos aos servidores!

100. Por um governo dos trabalhadores sem patrões!

Sindical

101. Desfiliação imediata da CUT!

102. Que a FENAJUFE participe do CONLUTAS!

103. Garantir a efetiva autonomia e independência de nossa Federação frente ao Estado, ao governo e partidos, definindo-a como oposição de esquerda ao governo Lula. Somente através da mobilização dos trabalhadores que garantiremos a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

104. Em defesa da recomposição salarial. Não ao acordo CUT/bancos para consignação de salários!

105. Manutenção da garantia em lei de todos os direitos sociais e trabalhistas, sendo que o processo negocial somente poderá modificá-los para melhorá-los e não no sentido da flexibilização!

106. Garantia em lei da estabilidade no emprego ou, como mínimo, a proteção contra demissão imotivada!

107. Redução da jornada de trabalho para 30 horas semanais!

108. Eliminação de todo o entulho “flexibilizador” deixado pelo governo FHC, com revogação imediata da lei do banco de horas, do contrato temporário, da demissão temporária, etc!

109. Garantia do direito à organização dos trabalhadores no local de trabalho!

110. Garantia plena ao direito de exercício da atividade sindical, dos dirigentes sindicais e dos representantes de base, dentro e fora do local de trabalho!

111. Anistia e volta dos dirigentes sindicais e ativistas afastados. Reintegração imediata ao trabalho de Paulo Rios!

112. Garantia plena do direito de negociação e contratação para os trabalhadores do setor público! 

113. Garantia plena ao exercício do direito de greve para os trabalhadores do setor público e privado, com o fim da criminalização da atividade sindical (multas, interditos proibitórios, demissões de dirigentes e representantes de trabalhadores, etc.)!

114. Fim das perseguições!

Adilson Rodrigues Santos (servidor da JF/Santos e coordenador da Fenajufe e doSintrajud/SP); Ana Luiza de Figueiredo Gomes  (servidora do TRF-3 e coordenadora geral da Fenajufe); Antônio dos Anjos Melquíades (servidor da JF/São Paulo e coordenador do Sintrajud/SP); Cláudio Antônio Klein (servidor do TRF-3 e coordenador geral do Sintrajud/SP); Cléber Aguiar (servidor do TRF-3 e diretor de base); Cleide Navas Ventura (servidora do TRF-3 e diretora de base); Eliseu da Silva Trindade (servidor do TRF-3 e diretor de base); José Carlos Sanches  (servidor da JF/Franca e coordenador financeiro do Sintrajud/SP); Ronald Fumagali  (servidor da JT/São Carlos e coordenador executivo do Sintrajud/SP). 
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